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Comarca da Capital 4ª Vara Criminal - IV Tribunal do Júri Nº. Distribuição: 2008.001.058263-5 Inquérito Policial nº.: 078/2007 - DH/Centro SENTENÇA Rita de Cássia Carvalho Boa Morte, advogada, OAB/RJ 46.980, ajuizou mandado de segurança contra ato do Delegado da Delegacia de Homicídios da Capital, Dr. Ricardo Barboza de Souza, que preside o Inquérito Policial nº.078/2007, no qual estão sendo apuradas as circunstâncias da morte de Ary Brum. Alega a Impetrante, advogada regularmente inscrita na OAB/RJ, constituída por Lindenberg Sardinha Meira, que a autoridade coatora não vem permitindo o seu acesso aos autos da inquisa e dos apensos (busca e apreensão e quebra de sigilo telefônico), o que viola seu direito líquido e certo, em razão da norma inserta no artigo 7º., inciso XIV, da Lei 8906/94. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls.13/23, sendo certo que a Impetrante requereu a concessão de medida liminar, objetivando o deferimento de seu imediato acesso aos autos do inquérito e dos apensos. Diante da irregularidade constatada nos autos do mandado de segurança, foi determinado o recolhimento da taxa judiciária, o que foi feito, conforme GRERJ acostado às fls.26. Às fls.30, decisão deferindo parcialmente a liminar, para que a Impetrante compulsasse tão somente os autos do Inquérito 078/2007. Em 17 de março de 2008, às fls.32/34, ingressa a Impetrante, requerendo o deferimento integral da liminar, para que possa examinar e tirar cópias também dos apensos (medidas cautelares de busca e apreensão e quebra de sigilo telefônico). Às fls.37/42, informações prestadas pelo Delegado de Polícia, Dr. Ricardo Barboza de Souza. Às fls.44, manifestação do representante do Ministério Público. DECIDO. Verifica-se que, nos autos do inquérito acima mencionado, a Impetrante representa os interesses de Lindenberg Sardinha Meira. É certo que Lindenberg Sardinha Meira não foi formalmente indiciado, mas, sem se adentrar no mérito da investigação, e diante da liminar parcialmente concedida, vislumbra-se ser incabível restrição à atividade de seu advogado. Outrossim, há que se destacar a prerrogativa ao acesso de autos de inquérito, explicitamente outorgada pela Lei 8906/94, no seu artigo 7º., inciso XIV, em observância ao direito de informação do indiciado e ao Estatuto da Advocacia. Por outro lado, é sabido que a autoridade policial dispõe de meios legítimos para inviabilizar qualquer fato que possa comprometer a eficácia do procedimento investigatório, como, aliás, ocorreu na hipótese das medidas objeto dos autos em apenso, que tratam de busca e apreensão e quebra de sigilo telefônico, estas sim, medidas sob segredo de justiça. No caso em tela, entendo que deva ser preservado o sigilo das investigações, com relação aos apensos das medidas cautelares, devendo ser aplicado o princípio da proporcionalidade, para se finalizar a contento a atividade investigatória. A vista aos apensos acarretaria em evidente e sério risco ao sucesso das investigações. Diante do exposto, DEFIRO o writ para que o Impetrante possa consultar apenas os autos do inquérito policial nº.078/2007, e obter cópias das peças que compõem o mesmo, indeferindo, por outro lado, o acesso aos apensos da referida inquisa. Notifique-se a autoridade policial acerca desta decisão. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se ao apensamento destes autos aos autos do inquérito nº.078/2007. Determino, outrossim, que se proceda a retificação na distribuição, devendo este feito ser distribuído por dependência ao feito de nº.2008.001.004483-2. Dê-se ciência ao MP. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de abril de 2008. Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes Juíza de Direito Presidente
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 30/03/2010.
